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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÕES  CÍVEIS -
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA -  INCOMPETÊNCIA
DA  JUSTIÇA  DO  TRABALHO  –  REMESSA  DOS
AUTOS À  JUSTIÇA ESTADUAL –  NECESSIDADE
DE EMENDA À INICIAL PARA SUA ADEQUAÇÃO
DO  PEDIDO  –  DILIGÊNCIA  REALIZADA  PELA
AUTORA NO MOMENTO DA ESPECIFICAÇÃO DAS
PROVAS  –  FALTA  DE  INTIMAÇÃO  DO
PROMOVIDO  –  POSSIBILIDADE  DA
CARACTERIZAÇÃO  DO  CERCEAMENTO  DE
DEFESA EM CASO DE ACOLHIMENTO DO PLEITO
EMENDADO  POR  ESTE  JUÍZO  AD  QUEM  –
NULIDADE  DO  PROCESSO  DECRETADA  DE
OFÍCIO  –  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA  -
RECURSOS  PREJUDICADOS  -  APLICAÇÃO  DO
ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC  - SEGUIMENTO
NEGADO.

-  Mostra-se possível a adequação do pedido mesmo
após  a  contestação,  desde  que  seja  garantida  a
intimação do réu para se manifestar sobre tal emenda
à exordial, em atenção ao princípio do contraditório e
ampla defesa.

- A falta de intimação do promovido para falar sobre a
emenda à inicial  poderá  ocasionar  cerceamento de
defesa acaso acolhido o pleito emendado, impedindo,
assim, a análise do pedido emendado por este Juízo
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ad quem.

Vistos etc. 

Trata-se de apelações cíveis interpostas em face de sentença,
proferida  pelo  MM.  Juiz  da  Comarca  de  Aroeiras  que,  nos  autos  da
reclamação trabalhista ajuizada por Luciene Cavalcanti de Vasconcelos Lopes
em face do Município de Aroeiras, julgou parcialmente procedente o pedido,
condenando  este  ao  pagamento  de  férias  e  13º  salários,  respeitada  a
prescrição quinquenal. 

O Município  recorrente,  em suas razões recursais,  suscita  a
preliminar  de  nulidade  do  processo,  pela  ausência  de  intervenção  do
Ministério Público. No mérito, alega, em resumo, o adimplemento das verbas
deferidas na sentença e pede o provimento do apelo.

Por sua vez, a promovente aduz, em seu recurso voluntário,
que  exerce  a  função  de  agente  comunitária  de  saúde,  fazendo  jus  ao
adicional  de insalubridade, em razão da aplicação analógica da NR 15, do
Ministério do Trabalho.  Fala,  ainda, ser  devida indenização compensatória,
posto que não recolhidos os valores correspondentes ao PIS/PASEP. 

Devidamente intimadas, as partes apresentaram contrarrazões,
rechaçando as teses que lhes são adversas.

Instado  a  se  pronunciar,  o  Ministério  Público  opinou  pelo
desprovimento do apelo.

É o relatório. 

DECIDO.

Inicialmente, vislumbra-se que a autora ajuizou o feito perante
a Justiça do Trabalho, alegando que sua relação com a municipalidade foi,
primordialmente, celetista, razão pela qual empreendeu pedidos com enfoque
trabalhista  (anotação  e  baixa  da  CTPS,  indenização  pela  falta  de
inscrição/recolhimento do PIS, FGTS etc.) e outros com natureza mista, eis
que pagos tanto aos trabalhadores quanto aos servidores públicos (férias e
13º salários).

Ocorre  que a Justiça Laboral  declinou  da  competência  para
processar o caderno processual, remetendo-o à Justiça Comum.

Aportando o caderno processual nesta jurisdição, o Magistrado
de primeiro grau se limitou a determinar às partes a especificação de provas,
o  que  me  faz  concluir  que  o  mesmo  acatou  a  decisão  da  Justiça
Especializada, já que não suscitou o conflito de competência perante o STJ.

Somente  a  promovente  apresentou  a peça de  especificação
das provas (fls. 202/209), aproveitando a oportunidade para adequar o pedido
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relativo  ao  PIS  (Programa  de  Integração  Social)  ao  vínculo
jurídico-administrativo outrora reconhecido.

Diante  disso,  alterou  a  abreviatura  de  PIS  para  PASEP
(Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público). Tais Programas
possuem  a  mesma  natureza  e  finalidade,  divergindo  apenas  quanto  às
pessoas a que são direcionados, sendo o PIS para celetistas e o segundo
para servidores públicos.

Ao sentenciar,  todavia,  o  Juiz  de  primeiro  grau  não  atentou
para essa adequação, atendo-se somente ao pleito inicial, repito, referente ao
PIS, o que ocasionou seu indeferimento, sob o fundamento de que a relação
firmada entre a autora e a municipalidade não permite o seu pagamento.

A  par  dessas  informações,  creio  que  o  Sentenciante,  ao
receber o processo, deveria ter determinado a emenda à inicial  (art. 284 do
CPC1),  com a finalidade de ajustar  as especificações do pedido ao rito  da
Justiça  Comum  (art.  282,  IV,  do  CPC2),  mormente  quando  confirmou  sua
competência e, consequentemente, o elo jurídico-administrativo dos litigantes.

Como  dito  anteriormente,  essa  retificação  do  pedido  foi
empreendida na petição de especificação das provas, o que, no meu sentir,
supre a necessidade de emenda à inicial.

Ocorre  que  o  Município  demandado,  embora  já  tivesse
apresentado defesa  (fls.  33/42),  não foi  intimado para se manifestar  sobre
essa  peça,  o  que  ocasiona  a  nulidade  do  processo  a  partir  desse  ato
processual. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  INVESTIGAÇÃO  DE
PATERNIDADE.  EMENDA  À  PETIÇÃO  INICIAL  APÓS  A
APRESENTAÇÃO  DA  CONTESTAÇÃO.  POSSIBILIDADE.
OFERECIMENTO DE NOVO PRAZO AO RÉU. AUSÊNCIA DE
PREJUÍZO.  OBSERVÂNCIA  AOS  PRINCÍPIOS  DA
INSTRUMENTALIDADE  DAS  FORMAS  E  DA  ECONOMIA
PROCESSUAL.  1. O fato de a emenda à inicial  ter se dado
após a contestação do feito não inviabiliza, por si só, a adoção
da  diligência  corretiva  prevista  no  art.  284  do  CPC.  2.  Em
observância aos princípios da instrumentalidade das formas e
da economia processual, esta Corte vem admitindo a emenda
da petição inicial, ainda que já contestada a ação. Precedentes.
3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (AgRg  no
AREsp 196.345/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 04/02/2014)

1 Art. 284. Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e
283,  ou  que  apresenta  defeitos  e  irregularidades  capazes  de  dificultar  o  julgamento  de  mérito,
determinará que o autor a emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias.

2 Art. 282. A petição inicial indicará:
[…]; IV - o pedido, com as suas especificações;
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[…].  Mostra-se  possível  a  intimação  do  autor  para
especificação  do  pedido  mesmo  após  a  contestação,
garantindo-se à parte contrária o direito de ser intimado para se
manifestar sobre a emenda à exordial, em atenção ao princípio
do contraditório e ampla defesa. […].  (TJPB; APL 0023791-
69.2010.815.2001;  Rel.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz;  DJPB
18/08/2014; Pág. 9)

Ora, a ausência de intimação da municipalidade para falar
sobre a emenda à peça vestibular impede a apreciação do pedido emendado
por  este  Juízo  ad  quem,  vez  que  incorreria  em  patente  cerceamento  de
defesa acaso fosse acolhido em sede recursal.

Desse  modo,  restando  constatada  a  regularização  da
exordial  em momento  posterior  à  contestação,  deveria  o  Juiz  da instância
primeva determinar a intimação do réu para se manifestar e não julgar, de
logo, o processo, devendo, por esse motivo, ser decretada a nulidade do feito
de ofício, por tratar de matéria de ordem pública (error in procedendo).

Por fim, devo esclarecer que a situação vertente fez com
que o decisum fosse citra petita, já que deixou de analisar a indenização por
falta  de  inscrição/recolhimento  do  PASEP,  repito,  pormenorizada  na
mencionada petição de especificação das provas.

Ante todo o exposto,  declaro, de ofício, a nulidade do
processo  a  partir  da  petição  de  fls.  202/209,  a  fim  de  que  seja
oportunizada  a  intimação  do  promovido  para  se  manifestar  sobre  a
emenda  à  inicial  efetivada.  Julgo  prejudicado  os  recursos
monocraticamente, nos termos do art. 557, caput, do CPC.

P.I.

João Pessoa, 13 de maio de 2015.

Juíza Convocada Vanda Elizabeth Marinho
                        Relatora
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